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MINIS~TERIO DOS DIREITOS HUMANOS
COORDENACAO-GERAL DE LICITACOES E CONTRATOS

Nota Técnica n° 31/2018/SEI/CGLIC/SAD/SE/MDH
PROCESSO N° 00135.201971/2017-04
INTERESSADO(S): MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS - MDH

1. ASSUNTO
1.1 Andlise de Impugnagéo - Pregéo Eletronico SRP n° 09/2018
2. REFERENCIA
2.1. IMPUGNANTE: BASIS TECNOLOGIA DA INFORMACAO S.A., pessoa juridide direito privado, inscrita no CNPJ n.°
11.777.162/0001-57.
3. SUMARIO EXECUTIVO
3.1. Trata-se de impugnagao interposta pela sociedade andnima em refexdrica os termos dos subitens 1.9, 17.1.10 e Anexo XlII do Termo de Riefea@rgos do

Edital de Pregdo Eletronico SRP n° 09/2018, cujo objeto é a estaliproposta mais vantajosa para a contratacdo de servicos deodiacdal Informacédo para atender
necessidades do Ministério dos Direitos Humanos (Mbétforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas no Edital e seus anexos.

4. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE
4.1. Disp&e o item 22.1 do Edital:

"Até 02 (dois) dias Uteis antes da data designada para arallersessao publica, qualquer pessoa podera impugnar este Edital
4.2. Considerando que a sesséo foi agendada para o dia 1° de novembro de 2018, a pec¢a impugnatdina.é tempest
5. DA MOTIVAGAO DA IMPUGNAGAO
5.1. A Impugnante argumenta, em apertada sintese, que:

a) ha uma premissa equivocada no item 1.9 do termo de refeueidescaracteriza a previsdo mensal de estimativa a sextadat impedindo as licitantes de
precificar corretamente o item 1.2 do termo de referéncia em suas propostas;

b) sem conhecimento prévio do tamanho funcional, da disponibilidade négeda&riticidade e da quantidade minima de sistemas sustemédos possivel
elaborar planilha de custos, o que compromete a competitividade do certame, razéo pelaep@KIll do termo de referéncia deve ser retificado;

c) as exigéncias de habilitagdo técnica estdo em descongmamsa jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido, em especiedrddd 1.284/2003, que
determina que a exigéncia técnica deve ser de no maximo 50% (cinquenta por cento) dowqukgitiet.

5.2. Por fim, requer o recebimento da impugnacéo com efeito suspgmsivieto no § 2° do art. 109 da Lei n°® 8.666/93, e, liminarmente, sejenietea a sustacdo do
curso da licitagdo, até o julgamento da impugnacéo; a redésfiexigéncias editalicias do Pregédo Eletronico n° 09/2018, cotlesida retificacédo e republicacéo, alterando-se os
pontos mencionados; que seja dada publicidade ao ato, e ciéncia a Autoridade Superiorulgedaeiatalmente procedente a Impugnagdo Administrativa.

6. DAS PRELIMINARES

6.1. A peca Impugnatdria solicita o recebimento da impugnacgédo com efgiensivo, previsto no § 2° do art. 109 da Lei n® 8.666/93, e, liminarmentdetezfminada a
sustagéo do curso da licitagdo, até o julgamento da impugnacéo.

6.2. O pregéo, na forma eletronica, para aquisicdo de bens e servicos comuns é reguladeepeln.D8.450, de 2005, que estabelece no seu art. 18:

Art. 18. Até dois dias Uteis antes da data fixada para ebedsesséo publica, qualquer pessoa podera impugnar o ato coivdeapdegao, na forma eletronica.

§ 1° Caberé ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsavel pelaagiabato edital, decidir sobre a impugnacéo no prazo de até yimgre horas.

§ 2 Acolhida a impugnag&o contra o ato convocatdrio, sera deémpdalicada nova data para realizagéo do certame.
6.3. A Lein.° 8.666, de 1993, cuja aplicacao subsidiaria € permitida no art. 9° da Lei n.° 10.520, de 2002, preve &69seu a

Art. 109. Dos atos da Administracéo decorrentes da aplicac@oléesabem:

| - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis a contar dhaei¢éio do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitagdo ou inabilitagéo do licitante;

b) julgamento das propostas;

()

§ 2° O recurso previsto nas alineas "a" e "b" do incisetedatigo tera efeito suspensivo, podendo a autoridade cotepetetivadamente e presentes razdes de interesse publmay ab

recurso interposto eficacia suspensiva aos demais recursos.
6.4. Considerando que a administracdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes dasUbsiados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecera ao principio
da legalidade (art. 37, caput, da Constituicdo Federal), bema@a@mséncia de previsdo legal para concessao de efeito susensipugnacdes, a preliminar da Impugnante nao
sera acolhida.

7. DA ANALISE DA AREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO

7.1. Considerando que a peca impugnatéria trata de diversos aspectmsstéentecnologia da informacgéo, a area técnica e demandantaidt@idi dos Direitos
Humanos manifestou-se por meio do Despacho n° 6/2018/SEI/COSIS/DTI/SE/MDH, adoascoitv:

"Trata-se de IMPUGNAGAO interposta pela empresa BASIS TEOKDA DA INFORMAGAO S.A., pessoa juridica de direito privadsgtita no CNPJ sob o n° 11.777.162/0001-57,

sediada no SCS Quadra 08, Venancio Shopping, Bloco B-50, B'* andar. Salas 824 a 842 (paréia) PBr&3i£P:70.333-900.

O pedido de impugnacgédo tem como fundamentos: a contratagdo imediata minima, a ausiérciendedo dos sistemas em sustentagdo e a declaracédo de capacidade minima.

DA CONTRATAGAO IMEDIATA MINIMA.

Consta do Item 1.10 do Termo de Referéncia que:

"1.10. O volume estimado sera contratado sob demanda, sem garantia de corisimmao longo dos meses, sendo responsabilidade exclusiva da CONTRAT&RAIturar adequada

programacéo interno do MDH, n&o gerando em si a obrigacéo de contratagdo do quantitdidario ou de uma contratagéo imediata séo: Lotei/ltem 1.1 = 600 Pontos de f{i#ieéae
/ltem 1.2 = 28.827 Pontos de Fungdo Sustentados (PFS) ressaltando que néo exiatevapara /item 1.3; Lote 2 - 2.083 (PF) e Lote 3 = 692 Pontos de T®¥)." (Grifamos)

No item supracitado, mesmo informando que ndo ha consumo minimo ao longesdss o texto em negrito remete a uma interpretagdo de aomsimmo de 600 PF/més e 28.827
PFS/més, que esta acima da quantidade mensal prevista de 20.833 PFS, cortforatie@sle volumes de servicos do item 1.9.
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A premissa equivocada do TR descaracteriza a previséo mensdirdaties a ser contratada, o que impede que as licitantes possamigaecibrretamente o item 1.2 erua propost:
isso infringe o principio da publicidade disposto no art. 39 da Lei de Licitagaerbis:

"An. 30 A licitacdo destina-se a garantir a observancia do princiminstitucional da isonomia, a selegdo da proposta mais vantajosa para a ddagiées e a promocédo do
desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e julgadarieancesformidade com os principios basicos da legalidade, da impessoalidaderdidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, do vinculagéo ao instrumento convocatoério, doguigaabjetivo e dos que lhes séo correlatos." (Grifamos)

Desta feita, o item deve ser tornado objetivo, diante da dlivida causada, jt@ssibias licitantes uma elaboragdo de precos igualmente objetiva.

Resposta:

O DECRETO N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 que Regulamenta o Sist&egistro de Precos previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 9° O edital de licitagdo para registro de precos observara o dispastd.eis n° 8.666, de 1993, e n® 10.520, de 2002, e contemplara, no minimo:

| - a especificacédo ou descrigédo do objeto, que explicitard o canjmtelementos necessarios e suficientes, com nivel de pradisdicado para a caracterizacdo do bem ou servico,
inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

Il - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo 6rgédo gerenciador e 6rgéicgppates;
1l - estimativa de quantidades a serem adquiridas por 6rgéos néo participantesyatis o disposto no § 4° do art. 22, no caso de o 6rgéo gerenciador admitir adesdes;

Conforme Decreto citado e instrumento convocatério edital pregdo 09/20d@ume é estimado sera contratado sob demanda, sem garantia de consumo, pér este motivo a
Impugnag&o é improcedente. No entanto, h& um erro material no texto do itecorifdGne ja identificado por V. Senhoria, e a quantidade mensal minima seGidarri

DA AUSENCIA DE INFORMAGAO DOS SISTEMAS EM SUSTENTAGAO.

O item 20.2, que dispde sobre o pagamento dos servicos de sustentagftovale,sestabelece que a Ordem de Servico de sustentacdo seadldopela listagem de sistemas a serem
sustentados com o seu respectivo tamanho funcional, e aplicando os redutorgeuibitizade e criticidade mensal dos sistemas, conforme itens 20.2.13%k4do0 TR.

As contagens de cada sistema (Anexos XlII - Lista de solu¢es deesitstentaveis) parecem néao terem sido elaboradas em conformidade com odoaiG&#, IFPUG e/ou a NESMA,
pois ndo demonstram serem contagens indicativas, estimadas ou detalhadas|g&aopstam 29 sistemas com um valor padréo de 150 PF para cada. ABaméis é informada a
quantidade inicial de sistemas sustentados, a disponibilidade requerida para cadaruencrigcidade destes.

Como néo existe definigdo dessas caracteristicas, pode ser aplicatimarnde redugé@o aos sistemas resultante da multiplicagdo do fatoritiedade pelo fator de disponibilidade.
Portanto, dependendo da classificagdo dada pelo gestor do contrato posteriormente istesmda, & Contratada podera receber entre 18,33% e 100% do valor base do ifeSneerta
aremuneracao a ser prestada pelo mesmo servigo contratado, e até mesxedglbilidade

Portanto, sem o conhecimento prévio do tamanho funcional, da disponibilidagsséea, da criticidade e da quantidade minima de sistemas sustentadéspogeivel elaborar a
planilha de custos, o que compromete a competitividade do certame, razéo peda ijeas aqui destacados e o anexo XHI devem ser retificados.

Resposta:

Quanto a contagem dos sistemas, esta foi baseada em estimativais dqaasso histérico de execucéo e avaliagdes internas. Estes patadepontos de fungdo sdo as informagdes
que o 6rgdo dispde neste momento, sendo objeto desta licitagdo em seu Lotér@tagéio de fabrica de métrica de software para que esta medida posstireetae

Consta também no mesmo item que A CONTRATADA, a qualquer momento, plcieaéa recontagem do tamanho funcional de qualquer solugéo sustentada.

Ainda, a CONTRATANTE pode a qualquer momento interromper a susted@@i@ordo com sua conveniéncia e interesse. Sobre os fatores dielaniiti e disponibilidade este fica a
cargo do 6rgédo decidir e alterar de acordo com o interesse da adnaigdstr estando os sistemas sujeitos a regimes de sustentacdo diftmerd® acordo com diversos fatores de
criticidade e sazonalidade de uso, a serem definidos a tempo pelas areissi¢amsl

Com relacéo a incerta de remuneragéo citada, h& o referenciahadt no item 1.9 e também a definicdo das disponibilidades e criticipaelistas conforme demostrado nos itens
20.2.1.3e20.2.1.4do TR.

Diante do exposto a Impugnacéo é improcedente, pois as regras e informagdes/disgstdio muito claras no TR.

DA DECLARAGAO DE CAPACIDADE MINIMA

O item 17.1.10 e seguintes, relativos a habilitacdo dos fornecedores, cerifanscrito abaixo:

"17.1.1.10. ALICITANTE devera declarar, no momento de sua proposta, que gapsstidade minimo poro:

17.1.1.11. Executor simultaneamente por més, pelo menos, 1/12 (um doz®deta)de pontos defuncéo contratado;
17.1.1.12. Atender a, pelo menos, dez Ordens de Servigo simultaneamente;

17.1.1.13. Possuir capacidade mensal de produg&o por projeto, em pontos de fungéo, itda@itf# Pontos de Fungéo."

Exige-sedas licitantes uma declaragéo de capacidade de executar no rhi@®s simultaneas com uma produtividade mensal n&o inferior a 100gRE, totaliza no minimo 1.000
PF/més, quantia superior aos 600 PF/més estimados no item 1.1, serjaqiefisédo um teto.

Tal exigéncia estad em descompasso com o exigido pelo Tribunal des @arinido, por meio do Acérdédo 1.284/2003 - Plenario e outros julgados, queideteue a exigéncia técnica
deve ser de no 50% do quantitativo licitado.

Também a Lei de Licitacdo determina em seu art. 3°, § 1,1, in verbis
§ Evedado aos agentes publicos:

|- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocacao, clausalasondi¢cdes que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu carater doropetclusive nos casos de sociedades
cooperativas, e estabelecam preferéncias ou distingdes em razéo da naturalaladde ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstanciatingrge ou irrelevante para o
especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5" a 12 deste adiga.€3° do Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

Desta feita, necessario que seja adequado o TR em conformidade com adegisidimente e jurisprudéncia pacificada.

Resposta:

Diante do exposto pelo licitante ¢ PROCEDENTE a impugnacéo, poisesstdéthabilitagdo ndo esta conforme e sera corrigido.

Acrescentamos, durante as visitas técnicas foram apontados questionamentwitguémirevisao no texto final do Termo de Referéncia para o melhor engnidide todos."

8. DA DECISAO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

8.1. Inicialmente, cabe registrar que o Pregao EletronicorBRI®/2018 foi publicado em total observancia aos principios norteadoresodedimentos licitatorios
publicos, como rege a Lei 8.666/93 verbis
Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observadoi@rincipio constitucional da isonomia, a selecdo da prop@ssavaintajosa para a administragéo e a promogdo do desenwtdvime

nacional sustentavel e sera processada e julgada eta estrformidade com os principios basicos da legalidade, da imjidadeada moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculagéo ao instrumento convocadérjolgamento objetivo e dos que Ihes sé&o correlatos.

8.2. Desta maneira, principios como o da legalidade e da publicidaddirstrizes fundamentais que norteiam o presente Edital, didamem que se busca com ele
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administragdaresaw tempo, assegurar a todos os interessados, com plenaéraiapaigualdade de condi¢des, a faculdade de
participar do certame licitatdrio.

8.3. A Legislacéo Brasileira regulamenta os procedimentoseansedlotados para as compras publicas definindo a busca do melhoPprégn.a Legislacdo prioriza,
antes do aspecto preco, a obrigacdo do Servidor Plblico em bussar desempenho da Administragdo Publica (Principio da Eficjébeia como instrui a realizagdo dos atos
administrativos com observancia da relagéo custo-beneficio (Principio da Ecdadejictde modo que os recursos publicos sejam utilizados da forma mais vantajosate gdicie

o poder publico.

8.4. Em sintese, a Legislacéo Brasileira, os seus Printipgass e Constitucionais, conferem ao Servidor Publico, o deeitoesponsabilidade da contratacéo criteriosa
de servigos que possuam bons padrées de desempenho e qualidade e que contribuam com a eficlénei@@dos trabalhos da Administragéo Publica.

8.5. Portanto, superada a preliminar e apés andlise das alegagSesi@ulas pela area técnica e levando em consideracdo om&rgutae mpugnante, conclui-se que
parte das alega¢fes da insurgente revestem-se de raz&o, visto que nem todas estadieiezsdas no termo de referéncia estdo em consonancia com a doutrina ejocigprud

8.6. Com base no exposto, acolho a impugnacéo pela tempestividade deepestse para, no mérito, decidir parcialmente procedentegé@ess aduzidas, devendo o
presente Pregéo Eletronico ser suspenso e, uma vez realizadas as devidas peteegfEn técnica demandante, republicado na forma do art. 20 do Decreto n.° 5.450, de 2005:

Art. 20. Qualquer modificagéo no edital exige divulgacéo psmo instrumento de publicagdo em que se deu o textmabrigabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exgetodo,
inquestionavelmente, a alteracéo ndo afetar a formulagforopostas.

8.7. Importa mencionar que a impugnacéo e sua resposta serdo divolgadés de compras governamentais, https://www.comprasgovernasmgoudir/, bem como
serdo encaminhadas a autoridade superiora do Pregoeiro para ciéncia.

LUIZ HUMBERTO G DE OLIVEIRA
Pregoeiro
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;Eg!a [ﬂ Documento assinado eletronicamente lnge Humberto Gomes de Oliveira Pregoeiro(a) em 31/10/2018, as 20:09, conforme o § 1° ddb@r. art. 10 do Decreto n° 8.539/2015.
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